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resultam de questões de adaptação; de aprendiza­
gem, de sociologia tambem. Serviços de Higiene 
Mental, apenas limitados aos estabelecimentos de 
assistência a psicopatas e controlados pelas orga­
nizações de saude pública, ficam afogados dentro 
de um circulo de ação muito restrito; prestam be­
nefícios a uma pequena parte da coletividade, o 
que dá lugar a dúvidas sobre as vantagens da Hi­
giene Mental. Interessante, porem, é observar como 
as organizações que não são de saude pública co­
meçam a interessar-se tambem pelos problemas 
de Higiene Mental e vão tentando resolvê-los por 
meio dela. Há uma parte da Higiene Mental que 
pode ser realizada ao lado dos hospícios, outra que 
deve ser disseminada nas escolas e outra que sem­
pre cabe na vida social.

Quando na América do Norte surgiu o nome 
Higiene Mental, majestoso, enfático, esperançoso, 
pensou-se que a psiquiátria não tinha mais razão 
de ser e desapareceria por falta de psicopatas. E 
houve quem lamentasse a monotonia de um mun­
do normal, ponderado e sensato, privado de gênios, 
sem artistas talvez. No Brasil recebemos a idéia 
com grande entusiasmo. Começamos por aprofun­
dar as investigações sobre as causas da loucura, 
tratamos de estudar os temperamentos dos pre­
dispostos.

Atualmente a Higiene Mental vem atraindo a 
simpatia dos intelectuais. O movimento que par­
tiu da América do Norte está hoje espalhado por 
cinqüenta paises. Mas os psiquiatras, os filósofos, 
os moralistas, os pedagogos teem empregado o ter­
mo Higiene Mental com várias acepções e sob 
vários aspectos. Em junho de 1933, como cur­
so de aperfeiçoamento e em extensão universitá­
ria, demos na Universidade do Brasil, cerca de 
vinte aulas sobre um programa de Higiene Men­

tal. Em outubro de 1937, na Escola de Economia 
e Direito da Universidade do Distrito Federal, de­
mos tambem mais de seis lições sobre Higiene 
Mental. E na Associação Brasileira de Educação 
conseguimos levar a Higiene Mental ao campo da 
pedagogia que é onde ela fica mais bem situada.

E’ sabido que a Higiene Mental, preocupada 
com questões de sanidade psiquica, procura resol­
vê-las durante a formação da personalidade, sen­
do, portanto, matéria de educação e não de saude. 
Tendo nascido nas mãos dos alienados e dos psi­
quiatras, foi cultivada nos serviços de profilaxia 
mental. Trazendo em si o nome de Higiene, passou 
pelos serviços de saude pública, porem o seu me­
lhor campo de ação é nas escolas e não nos hos­
pitais. Os médicos focalizaram o problema e en­
tregaram aos educadores a sua solução.

Mas o termo Mental ainda envolve um tabú. 
Tudo quanto a Higiene Mental recomenda e pres­
creve vae-se cumprindo, sob outras denominações, 
em vários setores educacionais. E na vida social 
moderna, a cada passo, invocamos a Higiene Men­
tal como medida necessária à manutenção de um 
equilíbrio que nunca esteve tão difícil de obter 
como no tempo presente, em que o sentimento 
está prestes a ser tambem metido e medido dentro 
dos rigores da técnica.

O Departamento Administrativo do Serviço 
Público, pela sua Divisão de Aperfeiçoamento, 
sentiu a urgência de enfrentar esses problemas em 
benefício do Estado e de seus servidores.

E o D. A. S. P. acabará mostrando, entre 
aplausos, os resultados do esforço que tem feito 
em elevar o Serviço Público à dignidade de seus 
colaboradores que são os servidores do Estado.

4a Reunião mensal de estudos

Contando com a colaboração dos Srs. Newton 
Corrêa Ramalho, Celso Kelly e Moysés Xavier de 
Araújo, realizou o D. A. S. P., em 29 de abril últi­
mo, a quarta reunião mensal de estudos da série 
programada para 1942.

Incumbiu-se da conferência-tema da reunião 
—  “Relações da Administração com o Público” —  
o oficial administrativo Newton Corrêa Ramalho, 
cujo trabalho transcrevemos:

“ O VI Congresso Internacional de Ciências Adminis­
trativas, reunido em Varsóvia, em julho de 1936, depois de 
apreciar o relatório das discussões e contribuições relativas 
ao problema de racionalização dos serviços públicos, apro­
vou as seguintes conclusões:

1.°) —  que a racionalização das empresas e adminis­
trações governamentais se havia tornado uma 
questão da maior atualidade e uma necessidade 
imperiosa;
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2.°) —  que essa racionalização devia ser considerada 
sob dois aspectos: tanto externamente, isto é, 
nas relações da administração com o público, 
como internamente, ou no que concerne ao fun­
cionamento propriamente dito da máquina ad­
ministrativa .

Senhores, isso define a importância do assunto que 
vamos discutir esta tarde —  o problema das relações com o 
público foi colocado, por um congresso científico interna­
cional, em pé de igualdade com o conjunto dos derhais pro­
blemas de racicnalização da máquina administrativa.

E não nos parece haver exagero nessa apreciação, por­
que o problema das relações com o público é, em verdade, 
um conjunto de problemas, que assume singular significa­
ção nos governos democráticos; descurado inteiramente, bu­
rocracia e democracia tornar-se-iam conceitos antagônicos.

E ’, pois, de causar estranheza que assunto de tal magni­
tude só muito recentemente se tenha destacado como ca­
pítulo especial, nos tratados de administração pública. Pelo 
menos é o que se observa na literatura técnica americana, 
com a qual todos os presentes estão mais ou menos familia­
rizados. Mas é justamente esse carater de novidade do as­
sunto que nos anima a vir expó-lo aqui. Propomo-nos, com 
efeito, a um simples trabalho de síntese do que os autores 
veem dizendo, de modo que perderia qualquer interesse o 
trato de matéria já suficientemente debatida e vulgarizada. 
Não esperamos, por outro lado, trazer qualquer contribuição 
pessoal ao assunto; mesmo quando, ao encerrar esta pales­
tra, fizermos algumas sugestões para melhoramento dos pro­
cessos de relações com o público no Serviço federal brasi­
leiro, estaremos apenas a adaptar técnicas e organizações já 
lembradas por outros.

O que se vai ler é, pois, um resumo de livros recentes; 
e nossa fonte principal foi a excelente monografia publica­
da pela “ Civil Service Assembly”  e intitulada “Relações dcs 
Orgãos de Pessoal com o Público” .

Ao entrarmos na substância de nossa exposição, parece- 
nos conveniente dar uma definição ou conceito de seu ob­
jeto . Para o fim a que nos propomos, o melhor é dizer, com 
Woolpert, que há boas relações com o público quando a ati­
tude deste para com a administração é de confiança, res­
peito e aprovação, e quando os servidores manteem com o 
público uma atitude de respeito e boa vontade.

Donde se conclue, imediatamente, que o desenvolvi­
mento de um programa de boas relações com o público 
exigirá:

1.°) —  auscultação da opinião pública para o fim de
verificar-se o conceito em que é tida a admi­
nistração e o que o público dela deseja e es­
pera; essa análise procurará ainda localizar os 
grupos sociais que teem da administração uma 
visão errônea ou incompleta;

2.°)   trabalho de divulgação de certos fatos, afim
de melhor informar o público, habilitando-o a

julgar com maior acerto; em alguns casos um 
verdadeiro trabalho educativo tem de ser des­
envolvido;

3.°) —  manutenção de bons “standards”  de serviço e, 
particularmente, o aperfeiçoamento dos diver­
sos processos de contactos diretos ou indiretos 
com o público.

Está-se a ver a extensão do problema e a entrever a 
complexidade das técnicas que envolve; vamos, entretanto, 
tentar uma visão particularizada da questão, embora a “ vol 
d ’oiseau” .

A fase inicial do processo de relações com o público, 
segundo se viu, seria a análise da opinião pública, por um 
orgão determinado, sobre suas próprias atividades.

A esse respeito, a primeira observação é que “o públi­
co”  é uma abstração; o que de fato existe são diferentes 
públicos, tão numerosos como os indivíduos que os com­
põem; mas, para o nosso caso, certos grupos de caracterís­
ticas próprias podem e devem ser isolados, como integran­
tes do público geral. A esses grupos se dirigiria a admi­
nistração, por meio de técnicas diferentes, quer para son­
dagem de opinião, quer para veiculação de informações ou 
efetivação de um trabalho educativo.

Esses grupos sociais de que se compõe o público geral, 
variarão, é claro, em cada caso, com o orgão da adminis­
tração que for especificamente considerado. Assim, uma 
repartição do tipo do D. A. S. P., segundo a “ Civil Service 
Assembly”  teria como seus públicos especiais, o chefe do 
Executivo, os orgãos legislativos, os servidores do Estado, 
as escolas, universidades e instituições de orientação pro­
fissional, os partidos políticos, as instituições cívicas, certos 
“ pressure groups”  e a imprensa. Já uma administração 
municipal, no entender de Woolpert, deveria considerar 
particularmente os grupos geográficos do município, a po­
pulação escolar, os exploradores de centros de diversões, 
etc.

A situação mudaria, evidentemente, se fosse o caso 
de uma repartição arrecadadora, um centro de saude ou um 
serviço industrial.

Cabe aqui indagar que recursos devem ser usados 
para as sondagens de opinião.

Uma idéia que provavelmente ocorrerá a todos sera 
a instalação de postos de reclamações e sugestões. Confes­
samos que essa solução já nos pareceu acertada e tivemos 
mesmo ocasião de sugen-la, na cerca de tres anos, ao es­
tudar um planejamento de atividades das Comissões de 
Eficiência. Temos, porem, de nos penitenciar de um erro, 
pelo menos parcial, pois se a instalação de postos desse 
gênero é recomendável, nunca se poderá, entretanto, con­
siderá-la solução satisfatória e completa do problema.

O que atualmente se recomenda não é um orgão pas­
sivo, desse gênero, mas um procedimento ativo que con­
siste em ir ao encontro do público, mediante a adoção de 
medidas que visem obter a manifestação expressa e condi­
cionada da opinião dos diversos grupos característicos, so­
bre as práticas, orientação e programas administrativos que 
direta ou indiretamente os atingem.
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O processo que vem sendo usado com maior sucesso 
para esse fim é o questionário bem planejado e convenien­

temente distribuído; tambem se há recorrido a entrevistas 
pessoais, mas ò primeiro meio se tem revelado eficiente 
bastante. Não houve, com efeito, abstinência dos inqueri- 
dos em remeter as respostas; mas a simples verificação de 
uma percentagem elevada de respostas não enviadas deve 
ser considerada indício de desinteresse pelo serviço, injus­
tificável se o grupo testado foi bem escolhido. Ainda neste 
caso, os expedidores do questionário obteem uma informa­
ção valiosa.

Exemplos desse gênero de estudos encontram-se no in­
quérito de Wnite sobre o prestígio e o moral do serviço 
público nos Estados Unidos; a investigação levada a efeito 
pela “Civil Service Commission”  de Cincinnati, sobre a rea­
ção de diversos grupos a suas atividades de administração 
de pessoal e sobre o valor de seu relatório anual; o inquérito 
sobre o sistema do mérito, lançado na Feira Mundial de 
New York, etc.

Obtida por esses processos uma soma de informações 
sobre o que o público sabe e ignora a respeito do serviço, 
sobre o que desejaria que ele fosse ou não fosse, enfim, 
sobre as críticas e sugestões que lhe fazem, a administra­
ção pode, então, com base mais sólida, entrar nas fases 
subsequentes do programa, isto é, a fase de divulgação e 
informação e a fase interna de aperfeiçoamento dos pró­
prios serviços e dos meios dc contacto direto e “indireto 
com o público.

A importância do processo de auscultação da opinião 
pública, seja para orientação, mesmo técnica do Governo, 
seja para o trabalho de informação e, por vezes, de educa­
ção de certos grupos, é afirmada pela autorizada observa­
ção de que “a falta de flexibilidade no ajustar orientação 
e processos de trabalho aos desejos do público tem causado 
mais fracassos de programas progressistas de administração 
do que qualquer outra fator tomado isoladamente” .

Essa orientação ainda se conforma com os ensinamen­
tos de Laski sobre a necessidade do Estado Moderno orga­
nizar adequadamente instituições de consulta; principal­
mente se se atentar para o fato de que o que se recomenda 
é a separação de grupos sociais definidos, para os fins de 
obtenção e fornecimento de informações.

Não se deve, pois, incorrer no erro de lançar uma ino­
vação que possa entrar em conflito com atitudes ou interes­
ses do público sem o trabalho prévio de informação, edu­
cação ou retificação. Aliás, mesmo os governos ditatoriais 
de nossos dias não teem feito senão aplicar esse princípio, 
levando-o ao extremo com a instituição de serviços de pro­
paganda . A eficiência do método já teve a sanção da ex- 
perierícia, mais valiosa se a confrontarmos com os fracassos 
e dificuldades históricas dos “déspotas esclarecidos”  do 
século X V III.

Em campos mais limitados, dentro do raio de influên­
cia e ação de orgãos administrativos menores, o processo é 
tambem recomendado e se chama “ inculcação de motivos” , 
com Barnard, “ doutrinação” , com Mooney and Reiley, etc.. 
e tc ., se bem que essas expressões não se possam conside­
rar perfeitamente sinônimas.

Mas que meios devem ser usados nesse processo de 
veiculação de informações, ou de educação do público ?

“ Quase todos os métodos conhecidos para comunica­
ção de fatos e idéias” , diz a nossa fonte principal, que 
acrescenta: “ livros, panfletos, jornais, rádio, cinema, con­
ferências, exposições, visitas e todos os tipos, formais e in­
formais, de contactos pessoais” .

Cada um desses meios constitue hoje uma especiali­
dade; mas cabem aqui algumas observações sobre a apli­
cação de poucos dentre eles aos propósitos que temos em 
vista.

As primeiras críticas teem sido dirigidas contra os re­
latórios anuais, organizados pelos diversos serviços e que, 
por incorrerem no erro de tentar dirigir-se a todos os pú­
blicos simultaneamente, acabam por não interessar senão 
reduzidamente e a poucas pessoas.

O que se aconselha (e aqui fica uma boa observação 
para o D. A. S. P.) é a separação desses relatórios em vá­
rias comunicações menores, cada uma das quais conteria, 
conforme o público a que se dirigisse, informações sele­
cionadas e veiculadas de modo adequado à aceitação dos 
grupos específicos. Relatórios completos só seriam edita­
dos em alguns casos, para distribuição a técnicos, e ao chefe 
do Executivo, devendo nesta hipótese, serem acompanhados 
de um resumo de leitura facil, dos fatos mais significativos.

Outras publicações interessantes para os fins em vista 
são os Manuais para os Novos Empregados, tão em uso nas 
repartições americanas e que devem conter todas as infor­
mações de utilidade para os recem-admitidos.

As pequenas publicações da “ Social Security Board” , 
destinadas a difundir entre os empregados protegidos pelo 
seguro social o conhecimento de seus direitos, vantagens 
e obrigações em face da legislação, são outros tantos exem­
plos de publicações informativas e educativas tecnicamente 
preparadas para influir sobre públicos especiais.

O rádio é outro meio de possibilidades ilimitadas; nas 
nações extensamente alfabetizadas ele já compete seriamen­
te com a imprensa. Entre nós, não lhe seria dificil obter 
a primazia. Não desejamos, porem, estender-nos em consi­
derações que já são lugares comuns; por outro lado, não 
seria mesmo possivel estudar aqui o bom emprego de todos 
os meios, a que aludimos, para melhor informar o público, 
de modo que passaremos ao exame dos contactos diretos e 
indiretos com o público e dos .processos de aperfeiçoá-los.

Esse é o ponto mais importante do problema; são, de 
fato, os contactos pessoais das partes com os servidores, que 
hão de primordialmente influir nas boas relações entre a 
administração e os administrados.

Inegavelmente ('traduzimos) “ mesmo quando todos os 
meios de relações com o público são postos a serviço de um 
largo programa de atividades e as técnicas mais perfeitas 
são usadas, a atitude pessoal do cidadão João da Silva 
para com seu Governo pode cristalizar-se nos poucos mo­
mentos em que ele, como candidato a emprego, motorista 
ou contribuinte, entra em contacto com o empregado do 
serviço de pessoal, o inspetor de veículos ou o coletor de 
rendas. Se esses contactos não são satisfatórios, toda a pu­
blicidade do mundo não poderá modificar a atitude do ci­
dadão João da Silva. E, contrariamente, as boas impres­
sões nascidas desses contactos poderão compensar quase 
inteiramente o abandono total das atividades formais de 
relações com o público” . /
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Justamente esse aspecto elementar do problema é que 
parece ter sido, até o momento, inteiramente negligencia­
do entre nós. Onde, com efeito, já houve a preocupação de 
destacar para atender ao público os funcionários mais cor­
teses, possuidores de certas qualidades pessoais e compe­
tência satisfatória ?

A regra geral é o contrário, e disso infelizmente sabe­
mos todos, por alguma experiência desagradavel.

Poderíamos documentar o que vimos afirmando, me­
diante copiosa base de fatos; mas isso seria pecar contra 
o que vimos pregando e, alem do mais, consistiria no traba­
lho inutil de demonstrar o que todo mundo sabe, sente e 
v ê .

Mas não há proveito em somente apontar a existência 
de um mal e condená-lo; o que se requer é a indicação dos 
meios e modos de eliminá-lo e de criar-se a situação con­
trária desejável.

E ’ o que vamos tentar fazer.
A experiência nos negócios públicos e privados ameri­

canos demonstra que só há um processo adequado de me­
lhorar as relações com o público na parte dos contactos 
pessoais; esse processo é seleção e treinamento conveniente 
dos empregados, tendo em vista esse fim particular. Como 
quase sempre, o treinamento é mais importante; a seleção, 
por mais perfeita, não o dispensa, embora possa reduzir 
seu período, poupando gastos e esforços.

Um exemplo das possibilidades do treinamento no setor 
que no momento nos interessa é o caso, referido por Niles, 
de um supervisor-problema, criador contumaz de casos, pelo 
seu mau gênio; esse homem poude ser treinado especifica­
mente, não somente para o procedimento negativo de não 
causar atritos, mas tambem para tornar-se, no trabalho, 
elemento positivo de formação de relações harmônicas. 
Dissemos que o seu treinamento foi para um hábito espe­
cífico; com efeito, refere-se que, na vida privada, conti­
nuou o mesmo homem, incapaz de sofreai as suas explo­
sões temperamentais.

Parece que o fato é eloqüente bastante.
Mas, se a seleção e o treinamento são os processos 

para melhorar os contactos com o público, a questão passa 
a ser a de se determinar quais as funções cujo exercício 
requer contactos com os administrados; qual a natureza 
desses contactos; que qualidades pessoais devem possuir 
os designados para o desempenho dessas funções; sobre 
que deve versar o treinamento e, finalmente, quem deverá 
tomar a responsabilidade deste.

O primeiro passo, isto é, a determinação das funções 
que em parte se exerçam mediante contactos com o públi­
co, requererá uma análise de funções para, de certo modo, 
classificá-las especificamente. Como o nosso sistema de 
classificação, se é que se pode chamá-lo assim, é baseado 
apenas em largos gêneros, ainda não muito bem definidos, 
poderá parecer que esbarramos inicialmente com um im­
passe. Tal não se dá, porem; primeiro porque as funções 
essenciais de algumas carreiras requerem, necessariamente, 
contactos com o público (como, por exemplo, as carreiras 
de guardacivil e dactiloscopista); segundo, porque as fun­
ções genéricas das carreiras se tornam específicas, quase 
sempre, quando os funcionários são lotados nas repartições. 
Ã situação em relação aos extranumerários é mais ou me­
nos a mesma.

A análise das funções terá, pois, de ser feita em cada 
repartição e procurará determinar:

a) funções cujo exercício só incidentalmente requei­
ram contactos pessoais com os administrados;

b ) funções que se desempenhem em entrevistas não 
muito dificeis, como nos casos de funcionários de 
postos de informações;

c ) funções mais complexas de atender a queixas e 
reclamações e, por vezes, solucioná-las;

d) funções técnicas ou mecânicas que requerem demo­
rados e dificeis contactos com os administrados, 
mediante domiciliares, etc.

Assim determinados os graus de dificuldade dos con­
tactos que ocorrem no desempenho de cada função, podem 
então ser estabelecidos os requisitos para a seleção indi­
vidual, bem como o método do treinamento e seu conteúdo.

A seleção, salvo para os casos óbvios de carreiras cujas 
funções requerem essencialmente contactos com o público, 
terá de fazer-se entre funcionários já em serviço —  será 
antes alocação ( “ placement” ) que seleção.

Antes de se determinar quais os requisitos pessoais 
necessários em cada caso, ainda será preciso verificar o 
meio pelo qual os contactos se processam, pois eles podem 
ser pessoais, por telefone ou por correspondência.

Os contactos pessoais são os mais complexos e para 
serem satisfatórios requerem do funcionário seis predicados:

atitude “de serviço” ;
interesse pela parte;
competência técnica;
cortesia;
modo de expressão satisfatório;
boa aparência e boas maneiras.

A atitude de serviço pode ser melhor compreendida 
pela diferença que se nota entre o funcionário público e o 
empregado particular; àquele falta frequentemente a no­
ção de que a repartição existe para servir ao público. E ’ 
certo, porem, que não se pode desejar que os empregados 
do Governo tomem atitudes serviçais, incompatíveis com a 
dignidade do serviço público; essa observação de Woolpert 
serve apenas para advertir de que, aqui tambem, o meio 
termo é o termo justo.

Não há necessidade de explicar a significação dos ou­
tros requisitos, pois a denominação deles é óbvia; mas, cabe 
uma observação: o modo satisfatório de exprimir-se, a boa 
aparência e as boas maneiras são conceitos extensamente 
subjetivos, que criam dificuldades à seleção. Parece que, 
para realizá-la com maior eficiência, se terá de recorrer a 
um processo largamente usado nos Estados Unidos e, se­
gundo creio, nunca empregado entre nós. Refiro-me às 
entrevistas pessoais como meio para seleção e alocação 
dos condidatos às posições que requerem contactos pessoais 
com o público.

As fraquezas desse meio de seleção, evidenciadas vá­
rias vezes e especialmente pela conhecida experiência de 
Hollingworth, não o invalidaram para os técnicos america­
nos de pessoal, que continuam a empregá-lo, pode-se afir­
mar, quase sistemática e invariavelmente.
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Para o fim especial de selecionar para a função de 
atender ao público, o meio parece, com efeito, especial­
mente valioso, talvez mesmo pelas suas fraquezas, entre 
as quais a “preconcepção controladora da opinião” , a que 
se refere Woodworth.

Não sabemos o que valerá a opinião que vamos emi­
tir, mas temos a impressão de que há um modo semelhante 
de apreciar os entrevistados por parte dos examinadores, 
quando estes, mesmo não sendo entrevistadores profissio­
nais, são retirados de grupos sociais convenientemente ca­
racterizados e limitados. E parece que se tem atendido a 
esse fato quando, como é freqüente, se compõem as bancas 
examinadoras de elementos dos públicos ccm que os entre­
vistados teriam de tratar no exercício de fato de suas 
funções.

Talvez estejamos cometendo o erro de acreditar em 
estereotipos psicológicos, mas atribuímos, em parte, a uma 
similitude dos “mental sets”  dos examinadores a fidedigni- 
dade das provas de entrevistas, que verificamos pelo exame 
de numerosos registos nos arquivos de vários serviços do 
pessoal; a variabilidade dé julgamentos foi sempre, com 
efeito, insignificante.

Mais provavelmente, porem, a uniformidade de julga­
mentos, e, acreditamos, a validade maior desse meio dy 
prova, vem decorrendo apenas de maneira mais técnica de 
planejar a entrevista; o comum, agora, é decompor os fatos 
por verificar em miudos elementos integrantes e-incluí-los 
em escalas, de modo que se torne possivel uma certa ob- 
jetivação do julgamento.

A seleção, ou melhor, a alocação ( “placement” ) de 
funcionários que devem incumbir-se de contactos por te­
lefone ou por correspondência é mais simples, pois no pri­
meiro caso desaparece o elemento “aparência pessoal”  e no 
segundo até certos predicados personalíssimos, como voz 
agradavel e maneira satisfatória de exprimir-se oralmente. 
Nestes casos, quase tudo se reduz a uma questão de trei­
namento, muito simples para os contactos por telefone e 
bastante complexo, quando se tratar de usar correspondên­
cia escrita; nesta hipótese, parecem muito satisfatórios cs 
métodos usados pela “Farm Credit Administration” , aos 
quais nos reportamos, mas que não descreveremos, para 
não nos alongarmos demasiadamente.

Vimos, pois, que o desenvolvimento de um programa 
de boas relações com o público se compõe de duas partes: 
uma, que se tem chamado informal, de sondagem da opi­
nião pública, e de informação e, até certo ponto, de edu­
cação do público; outra, a parte formal, consiste em sele­
ção ou “ placement”  e treinamento de funcionários para 
boa execução de contactos diretos com os administrados.

Tambem já se examinou perfunctoriamente como esse 
programa se deveria executar; faltaria, conseguintemente, 
esboçar a organização por intermédio da qual esse progra­
ma seria executado.

Parece não haver dúvida de que, aqui tambem, a re­
gra da descentralização da execução, da desconcentração, 
é ainda o imperativo do bom senso, embora a orientação, 
a liderança, possa e deva ficar centralizada no D. A. S. P.

Com efeito, seria de toda conveniência que a orgão 
central e especializado ficasse afeta a incumbência exclu­

siva de velar pela execução do programa de boas relações 
com o público e auxiliar os serviços de linha, fornecendo- 
lhes assistência técnica na preparação de sondagens de opi­
nião e utilização de meios de divulgação. Isso na parte 
que se chamou “ informal”  do programa.

Mas a parte de execução teria de ser necessariamente 
descentralizada: porque a manutenção de satisfatórias rela­
ções com o público tem, com efeito, de ser um subproduto 
da direção de qualquer orgão; há de ser uma responsabi­
lidade de cada chefe, em cada degrau da hierarquia. E 
existirá sempre, em qualquer repartição, pois não há gru­
pos de trabalho vivendo isoladamente, sem estabelecer 
contactos com outros grupos, os quais, é certo, podem em 
alguns casos reduzir-se apenas a outros orgãos administra­
tivos. O professor Marshall, ao incluir “o processo de es­
tabelecer contactos com outros grupos”  como um dos cinco 
processos necessários de administração, não fez mais, efeti­
vamente, que afirmar uma verdade elementar.

Decidida que fosse a centralização no D. A. S. P., da 
orientação da execução do programa de relações com o pú­
blico, na sua parte informal, parece que deveria caber à 
D. C. a competência para essas funções. Isso por um pro­
cesso de exclusão das demais Divisões do D. A. S. P., e 
porque, sendo a D. C. uma divisão de coordenação, estaria 
naturalmente indicada para agir, frequentemente, como 
elemento catalisador, fazendo resultar um produto util da 
ação de vários orgãos que podem, em cada caso, tornar-se 
necessários à execução de uma medida qualquer, como uma 
exposição, a confecção dê um filme cinematográfico, etc.

A articulação da D. C. com os Ministérios, nesse par­
ticular, far-se-ia como no geral, por intermédio das Comis­
sões de Eficiência.

A parte formal do programa, isto é, o treinamento, 
deveria evidentemente, ficar a cargo da D. A.

Ainda aqui, porem, observar-se-ia a centralização da 
orientação e a descentralização, pelos Ministérios, da exe­
cução .

Essa orientação de atribuir a um orgão central a lide­
rança em programas de treinamento e de descentralizar, 
quase totalmente, a sua execução, é recomendada pela ge­
neralidade dos autores americanos e foi preconizada entre 
nós, pelo Dr. Jubé Junior, em artigo para a Revista do 
Serviço Público.

Mas, como se dividiria o trabalho, neste caso par­
ticular, entre o D. A. S. P. e os Ministérios, tendo-se prin­
cipalmente em vista a situação de fato atual ?

Cabe aqui observar-se que todos os funcionários, do 
diretor que dá a audiência, ac servente que abre a porta e 
anuncia a parte, teem responsabilidades em matéria de re­
lações com o público. Todos, conseguintemente, devem 
ser treinados; mas não se pode, obviamente, conceber a 
requisição de um diretor de departamento para freqüentar 
um curso ou coisa semelhante. Chegamos, pois, ao proble­
ma de escolha dos processos de treinamento, que devem, 
como se sabe, atender a fatores de ordem individual e a 
necessidades da organização.

Um exame cuidadoso dos numerosos métodos e meios 
auxiliares de treinamento, para escolher dentre eles os que 
conviriam ao caso específico em exame, indicou-nos que 
só uns poucos são aplicaveis.
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Assim, o treinamento dos supervisores e, talvez, dos 
diretores, provavelmente melhor se fará pelo processo de 
seminários; por esse meio, os participantes de um grupo 
de estudos fazem investigações sobre a matéria em exame 
e trazem os resultados de suas indagações à análise e dis­
cussão do grupo.

Esse meio, já foi verificado, é facilmente aceito por 
pessoas que se recusariam a submeter-se a um programa 
de treinamento claramente rotulado.

Por outro lado, o rendimento técnico do processo e 
por vezes excelente. Em visita que tivemos oportunidade 
de fazer ao serviço de pessoal de Cincinnati, por exemplo, 
fomos informados dos resultados otimos ali obtidos com o 
uso desse método para treinar supervisores em setores es­
peciais, como o de prevenção de acidentes. Deve ser notado 
que os resultados do treinamento foram medidos.

Nos seminários, que sugerimos, as medidas sobre as 
quais acordassem os supervisores passariam a constituir as 
bases do treinamento dos subordinados, que seria feito en­
tão pelos próprios supervisores.

Essa orientação se conformaria com as conclusões a 
que chegou a “ Civil Serviçe Assembly” , expostos no mono­
grafia “Treinamento de Empregados no Serviço Civil” ; se­
gundo aí se relata, uma das tendências em matéria de trei­
namento é a de reconhecer que os supervisores, em bene­
fício da economia e da eficiência, devem ser os responsá­
veis pelo treinamento planejado de seus subordinados.

Os supervisores poderiam usar, provavelmente, dois 
métodos de treinamento: a “prática dirigida” , pela qual 
os subordinados aprenderiam ou se aperfeiçoariam pela 
instrução e assistência dada “ durante”  a execução do tra­
balho e as “situações simuladas” .

A par desses métodos formais, outros meios poderiam 
ser empregados secundariamente, como filmes educativos 
e distribuição de matéria impressa.

Ocorreu-nos, por exemplo, que se poderia iniciar a 
execução do programa pela distribuição aos chefes de uma 
escala, que consistiria em uma lista dos elementos essen­
ciais à manutenção das boas relações com o publico.

A esses elementos seriam dados pesos, conforme seus' 
valores de diagnóstico, de modo que permitisse uma ava­
liação numérica da eficiência de cada repartição no trato 
com os administrados.

Diz-se que, no processo do pensamento, há quatro 
fases: a primeira, que se chamaria “de preparação” , é aque­
la em que tomamos conhecimento do problema e procura­
mos elementos de informação a seu respeito; a segunda 
fase seria “de incubação” , abrangeria o período em que, 
eonciente ou inconcientemente, jogamos com esses elemen­
tos, procurando uma solução; a terceira seria a “ ilumina­
ção”  e ocorreria quando pensamos ter encontrado a solu­
ção do problema; na quarta e última fase, chamada “ de 
verificação” , concientemente analisamos a solução achada, 
para verificação de sua validade.

A nossa sugestão, de enviar aquela lista aos chefes, 
visaria, principalmente, informá-los da existência tio pro­
blema de relações com o público, pois nem se pediria a 
devolução das escalas imaginadas. Isso seria apenas um 
meio de propor o problema a todos os responsáveis pela 
solução dele; assim, quando chegasse a época do treina­
mento para efetivação das medidas convenientes, talvez 
eles já estivessem “ iluminados”  e em condições de ofere­
cer e receber sugestões.

O tempo está terminado.
Talvez não tenhamos sido capazes de dar uma idéia 

justa, como desejávamos, da importância do assunto desta 
palestra. Mas, acreditem ou não, essa importância é consi­
derável . E não somos nós quem desautorizadamente o 
afirma: é o Deão da Universidade de Siracusa; é a Inter­
national City Manager’s Association; é a Civil Service 
Assembly; é o Congresso de Ciências Administrativas de 
Varsóvia.

Solicitamos, pois, para o problema, a atenção desse 
orgão de “staff”  do Presidente, que é o D. A. S. P., lem­
brando a seus dirigentes que já se afirmou ser o apoio do 
Chefe do Executivo tão necessário para o programa de boas 
relações com o público como esse programa é importante 
para apoio do Chefe do Executivo” .

A Revista do Serviço Público, na sua próxima 
edição, dará detalhada notícia das reuniões em 
que foram oradores os drs. Paulo de Assis Ribeiro 
e Arthur Hell Neiva.

SERVIÇO DE OBRAS

Execução de Obras Publicas

i

0 exame dos processos que diariamente transi­
tam pelo Serviço de Obras indicam uma ten­

dência generalizada para a modificação do regime 
de execução das obras públicas. Os pedidos de 
dispensa de concorrência pública, que o Código de 
Contabilidade da União consagra como de aplica­

ção universal para obras de valor superior a réis 
10:00050, repetem-se sem solução de continui­
dade, sob a alegação, quase sempre, de que a ur­
gência da realização não comporta a demora que 
aquela medida acarreta. Algumas vezes a provi­
dência proposta é a da concorrência administra­
tiva; outras vezes, em maior número, pleitea-se a 
execução por administração direta, devendo em


